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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 1132/2021

CANCELA O PONTO FACULTATIVO E
PROIBE AS FESTIVIDADES DE CARNAVAL
EM 2021.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica cancelado o ponto facultativo para o serviço público municipal nos dias 15, 16 e 17 de
fevereiro de 2021, previstos no artigo 2º da Lei nº 5.070, de 21 de julho de 2011, em razão da emergência
de saúde pública de importânciainternacional decorrente do Novo Corona Vírus.

Art. 2º Fica proibida a realização de eventos em ruas, casas de festas, bares, clubes, restaurantes,
chácaras, sítios e locais similares, bem como a realização de quaisquer festas, blocos carnavalescos ou
eventos de pré-carnaval, em ambientes abertos ou fechados, promovidos por iniciativa pública ou
particular, no período em que seria celebrado o carnaval de 2021 — de 12 a 17 de fevereiro, com o intuito
de evitar aglomerações e disseminação do Novo Corona Vírus.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo acarretará o fechamento
compulsório do estabelecimento, com recolhimento do respectivo Alvará de Localização e
Funcionamento.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 02 de fevereiro de 2021. 
Leandro Morais
1º SECRETÁRIO  
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PROJETO DE LEI Nº 1.132, DE 29 DE JANEIRO DE 2021 
Cancela o ponto facultativo e proíbe as
festividades de carnaval em 2021.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder
Executivo sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica cancelado o ponto facultativo para o serviço público municipal nos dias 15, 16 e 17
de fevereiro de 2021, previstos no artigo 2º da Lei nº 5.070, de 21 de julho de 2011, em razão
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus.

Art. 2º Fica proibida a realização de eventos em ruas, casas de festas, bares, clubes,
restaurantes, chácaras, sítios e locais similares, bem como a realização de quaisquer festas,
blocos carnavalescos ou eventos de pré-carnaval, em ambientes abertos ou fechados,
promovidos por iniciativa pública ou particular, no período em que seria celebrado o carnaval
de 2021 — de 12 a 17 de fevereiro, com o intuito de evitar aglomerações e disseminação do
novo coronavírus.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo acarretará o fechamento
compulsório do estabelecimento, com recolhimento do respectivo Alvará de Localização e
Funcionamento.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Pouso Alegre — MG, 29 de janeiro de 2021.
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

É de todos conhecida a grave situação de emergência internacional de saúde pública

decorrente do novo coronavírus, bem como a importância de que sejam evitadas as
Í

aglomerações de pessoas para prevenção do contágio e contenção da propagação daquela

infecção viral (Covid-19).

Nessa senda, o cancelamento do ponto facultativo no serviço público municipal e a proibição

das festividades no período em que seria comemorado o carnaval de 2021, isto é, de 12 a 17

de fevereiro, revelam-se medidas necessárias para desestimular a ocorrência de eventos que
| .

possam interferir negativamente no combate à pandemia.

Justifica-se, assim, a presente propositura, que repete medida já adotada por diversos

Municípios e Estados-membros de todo o Brasil, inclusive pelo Estado de Minas Gerais.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com

assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente

propositura.

Pouso Alegre, 29 de janeiro de 2021.
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipalde Pouso Alegre — MG:

Pouso Alegre, 29 de janeiro de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei 1.132/2021 de autoria do

Chefe do Executivo que “CANCELA O PONTO FACULTATIVO E PROÍBE

AS FESTIVIDADES DE CARNAVAL EM 2021.”

O Projeto de Lei em análise, no seu artigo primeiro (1º), determina que fica

cancelado o ponto facultativo para o serviço público municipal nos dias 15, 16 e 17 de

fevereiro de 2021, previstos no artigo 2º da Lei nº 5.070, de 21 de julho de 2011, em

razão da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo

coronavírus.

O artigo segundo (2º) aduz que fica proibida a realização de eventos em ruas,

casas de festas, bares, clubes, restaurantes, chácaras, sítios e locais similares, bem como a

realização de quaisquer festas, blocos carnavalescos ou eventos de pré-carnaval, em

ambientes abertos ou fechados, promovidos por iniciativa pública ou particular, no

período em que seria celebrado o carnaval de 2021 — de 12 a 17 de fevereiro, com o

intuito de evitar aglomeraçõese disseminaçãodo novo coronavírus.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo acarretará o

fechamento compulsório do estabelecimento, com recolhimento do respectivo Alvará de

Localizaçãoe Funcionamento.



 
O artigo terceiro (3º) dispõe que revogadas as disposições em contrário, esta Lei

entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art.

251 do Regimento Interno:

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem por fim
regular toda matéria legislativa de competência da Câmara e sujeita à

sanção do Prefeito.

INICIATIVA

A iniciativa da proposta por parte do Prefeito encontra-se conforme o art. 44 c/c

art. 139, da Lei Orgânica do Município.

Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão da
Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos previstos
nesta Lei.

Art. 139. A saúde e direito de todos e dever do Poder Público,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a
redução de riscos de doenças e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e aos serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.

COMPETÊNCIA

Está adequada também à competência legislativa asseguradaao Município no art.

30, [ da Constituição Federal e não conflita com a competência privativa da União - art.

22 da C.F. - nem tampouco concorrente entre União, Estados e Distrito Federal — art. 24

da mesma.

Art. 30. Compete aos Municípios:

I- legislar sobre assuntos de interesse local  



 
Hely Lopes Mirelles leciona sobre a competência Executiva para regular sobre

sua atuação, bem como a de seus órgãos e agentes: “(...) Executivo para distribuir e

escalonar funções de seus órgãos, ordenar e rever a atuação de seus agentes,

estabelecendo a relação e subordinação entre os servidores de seu quadro pessoal.” !

Corroborando o alegado, novamente os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles:

Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus vereadores
são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, expressa e

privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais
devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, 81º e 165
da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São,
pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como Chefe do Executivo
local, os projetos de lei que disponham sobre a criação, estruturação e

atribuições das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública
Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento
de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções
ou empregos públicos na Administração direta, autarquia e fundacional
do Município; o regime jurídico único e previdenciário dos servidores
municipais, fixação e aumento de sua remuneração; plano plurianual, as

diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os critérios suplementares
e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito
e à Câmara, na forma regimental.” ?

E, segundo os ditames de Celso Antônio Bandeira de Melo, “(...) quem exerce

função administrativa está adstrito a satisfazer interesse público, ou seja, interesse de

outrem: a coletividade.” ?

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do 
Projeto de Lei, visto que tanto a iniciativa, quanto a competência estão em conformidade

com a legislação vigente.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais de

tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto

Plenário desta Casa de Leis. 
! Direito AdministrativoBrasileiro, 24º ed., Malheiros, p. 105.
2 Direito Municipal Brasileiro, 13º ed., Malheiros, p. 587.
3 Curso de Direito Administrativo, 17º ed., Malheiros, p. 62.  



 
QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de maioria

simples, nos termos do art. 53 da L.O.M. e art. 56, inciso III do R.ILC.M.P.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 1.132/2021, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico

exarado é de caráter meramenteopinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.A/ 7 a Ea E/ ido deLo
OABÍÍG nº 102.023

Tudo—
An ra de AndradeFerreira

Estagiária

    



 
 

 
Gabinete Parlamentar  PARECER Nº5 de 2021

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE o Projeto de

autoria do Chefe do Executivo, Projeto de Lei nº 1.132/2021, de autoria do Chefe do Executivo que

“CANCELA O PONTO FACULTATIVOE PROÍBE AS FESTIVIDADESDE CARNAVALEM2021.”

RELATÓRIO

A Comissão deLegislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legaispara exame do PROJETODE LEI Nº1.132/2021 de autoria do Chefe

do Executivo que “CANCELA O PONTO:FACULTATIVO E PROÍBE AS FESTIVIDADES DE

CARNAVAL EM 2021.”

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento: Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanenteso

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o disposto no

artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, pois, é de iniciativa privativa do

Poder Executivo as leis que dispõem sobre a organização administrativa e judiciária, matéria tributária

e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.

Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso 1, da Constituição

Federal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. O Projeto de autoria do

Chefe do Executivo, cancelao ponto facultativo e proíbe as festividades de carnaval em 2021.

Por sua vez, O Departamento |Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer 



  Gabinete Parlamentar 
CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.132/2021 verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

PousoAlegre;01de feveréirade 2021. 
Oliveira

Relator 
Leandro Morais  Presidente



  

 
Pouso Alegre, 01 de fevereiro de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Projeto de Lei nº 1.132/2021

Dispõe sobre o cancelamento do ponto facultativo e proíbe as festividades de carnaval em

2021, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 eparágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposiçõesreferentes as matérias

desta naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

 
   sta comissão de AdministraçãoPública após análise e discussão verificou que o 

referidoprojeto em análise cancela o ponto facultativo e proíbe as festividades de carnaval

no ano de 2021.

Estas medidas, segundo entendimento desta comissão, são necessárias para

desestimular a ocorrência de eventos que possam interferir negativamente no combate a

pandemia Covidl9. 



 
Fica proibido a realização de eventos, casa de festas, bares, clubes, restaurantes,

chácarase sítios para este fim e locais similares, bem como bloco carnavalesco ou evento

de pré-carnaval, no período do carnaval de 2021 entre 12 a 17 de fevereiro.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.132/2021.

    
VereadorLeandro Morais

Relator    
VereadorOliveira Vereador Igor Tavares

Presidente Secretário 


